
sim. E isto prende-se muito com 
a questão de que falávamos an-
teriormente, que é a da total in-
versão, em termos práticos, dos 
efeitos pretendidos pelo legislador.

Julgo que se tem de encarar rea-
listicamente que a fórmula deve 
ser outra, porque esta já se viu que 
não funciona. O processo disci-
plinar, por exemplo, é um pro-
cesso demasiado complexo para 
um processo inter partes, em que 
o empregador acaba por ser juiz 
em causa própria. Obviamente 
que, mais uma vez, as garantias 
do trabalhador devem ser assegu-
radas - não se pode despedir uma 
pessoa verbalmente nem sem que 
a mesma se possa defender. Mas 
daí até vedar qualquer hipótese de 
simplificação de um processo que 
atualmente pode durar um ano 
(com os custos que isso implica 
para o empregador e o desgas-
te emocional que acarreta para o 
trabalhador), existe uma diferença 
enorme que, muitas vezes, tem 
efeitos secundários perversos. Veja 
o que se passou em 2009: fez-se 
um Livro Branco das Relações La-
borais para (além de outras coisas) 
promover a simplificação do pro-
cesso disciplinar (e houve sempre 
a preocupação de assegurar o prin-
cípio da segurança no emprego), 
tentou simplificar-se o processo 
com a eliminação do caráter obri-
gatório da fase instrutória em sede 
disciplinar (exceção feita para as 
trabalhadoras grávidas, puérperas 
ou lactantes e para trabalhadores 
em gozo de licença parental) e 
veio logo o Tribunal Constitu-
cional decidir que isto violava os 
direitos de defesa do trabalhador, 
e que portanto a instrução deveria 
ser obrigatória, sim senhor, a me-
nos que se fundamentasse muito 
bem o porquê de não analisar os 
790 documentos que o trabalha-
dor quer juntar ao processo (e de-
pois a fundamentação raramente é 
suficiente…). Mas porquê?

O trabalhador responde à nota 
de culpa, a decisão do empregador 
tem que ser fundamentada, o tra-
balhador se não concorda recorre 
a Tribunal e aí pode requerer as 
diligências probatórias que desejar 
(sendo apreciadas por um juiz, coi-
sa que não acontece no processo 
disciplinar). Em que medida é que 
a eventual falta de instrução em 
sede disciplinar (portanto, num 
processo de natureza privada) di-
minui as garantias do trabalhador? 
É que a prova apresentada pelo 
trabalhador num processo discipli-
nar não se destina a comprovar os 
fundamentos invocados pelo em-

pregador, para além de que depois 
vai ter que ser feita novamente em 
Tribunal, por isso se o empregador 
pudesse decidir manter ou elimi-
nar esta fase, o processo demorava 
1/5 do tempo e o efeito prático se-
ria exatamente o mesmo.

 
VE – Este quadro legal favo-

rece o despedimento coletivo?
ICS – O que, infelizmente, aca-

ba por acontecer na prática é que 
as empresas, ou porque têm medo 
de que a justa causa invocada para 
o despedimento não seja julgada 
suficientemente grave pelo Tribu-
nal (e neste ponto também have-
ria muito a dizer sobre a incerteza 

com que lidamos, por mais juris-
prudência anterior em que nos 
fundamentemos) ou porque já 
fizeram 2 ou 3 processos discipli-
nares que se revelaram muito mais 
complicados do que estavam à es-
pera, acabam por recorrer ao des-
pedimento coletivo, juntam mais 
2 ou 3 trabalhadores ao processo 

porque a empresa até tem tido re-
sultados negativos, e parece-lhes 
muito mais fácil fundamentar 
objetivamente a necessidade de 
terminar aqueles contratos do que 
passarem por um processo disci-
plinar que se pode transformar 
num suplício. E isto não é suposto 
acontecer, mas acontece. 
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Funcionários públicos não conseguem reformar-se
Os funcionários públicos estão a ter cada vez mais dificuldades 
em se reformarem. No ano passado, as saídas registaram uma 
quebra de mais de 30% e tudo aponta para que este ano a descida 
seja superior a 50%. Esta diminuição tem a ver sobretudo com 
as fortes penalizações que são impostas a quem pede a reforma 
antecipada. O Governo espera poupar cerca de 100 milhões de 
euros com esta estratégia até ao final do ano.

Salário mínimo de 600 euros só no final da legislatura
O salário mínimo só chegará aos 600 euros no final da legislatura, 
o que contraria a intenção do PCP de aumentar o mesmo para esse 
valor, já no próximo ano. No entanto, o primeiro-ministro, António 
Costa, admite um aumento das pensões mais baixas. A este propósito 
comentou: “Há uma partilha em torno da estratégia e do objetivo de 
reposição e recuperação dos rendimentos das famílias.” Entretanto, a CIP já se mostrou dispo-
nível para debater a matéria do salário mínimo em sede de concertação social.

Fitch avisa para custos no IVA e nas horas de trabalho
A agência de notação financeira Fitch alerta que a descida da taxa 
de IVA na restauração e as 35 horas de trabalho semanais podem 
ter custos superiores ao previsto. A execução orçamental poderá 
revelar alterações significativas nos próximos tempos, depois de 
ter seguido uma trajetória de acordo com o definido. Se a taxa de 
IVA vai provocar uma quebra na receita fiscal, as referidas 35 horas deverão traduzir-se num 
acréscimo de custos com as horas extraordinárias.

Governo quer captar investimento no Brasil
O Governo vai lançar duas missões de captação de investimento no 
Brasil, uma política e outra empresarial. Estas missões terão lugar nas 
principais cidades brasileiras, tendo em conta que há potencialidades 
económico-financeiras por desenvolver, na perspetiva do Executivo. 
Neste momento, o Brasil é apenas o nosso décimo destino exportador 
e está na 11ª posição enquanto fornecedor. Para António Costa é es-
sencial estreitar bastante mais as relações entre os dois países.

ATUALIDADE

“Fomentar uma verdadeira 
política de emprego 
através da flexibilização 
das relações laborais é 
um objetivo a que, na 
realidade, ainda nenhuma 
reforma genuinamente 
se propôs” – afirma 
Inês Coelho Simões. 
Em entrevista à “Vida 
Económica”, a advogada 
da Macedo Vitorino & 
Associados considera 
que as normas legais 
e a interpretação feita 
pelos tribunais criam um 
protecionismo excessivo 
que prejudica os próprios 
trabalhadores.
Como exemplo, aponta a 
complexidade do processo 
disciplinar. Para evitar a 
dificuldade e a incerteza 
que resultam da lei, as 
empresas recorrem ao 
despedimento coletivo, 
rescindindo um maior 
número de contratos de 
trabalho.
Para Inês Coelho Simões 
é fundamental que as 
empresas promovam 
políticas de recursos 
humanos para prevenir a 
conflitualidade.

JOÃO LUIS DE SOUSA
jlsousa@vidaeconomica.pt

 
Vida Económica - O Código 

do Trabalho foi alvo de forte 
contestação em 2003, na re-
visão de 2009 e nas medidas 
introduzidas pelo programa 
da Troika. Ainda assim o qua-
dro legal continua a ser relati-
vamente rígido?

Inês Coelho Simões ‑ Deixe-
-me só fazer aqui um ponto pré-
vio: a garantia de segurança no 
emprego, designadamente através 
da proibição dos despedimentos 
sem justa causa deve, a meu ver, 
manter-se na Constituição, sob 
pena de colocarmos em causa um 
conjunto de princípios básicos, es-
truturantes do nosso ordenamen-
to jurídico e da nossa sociedade.

A questão é que a famigerada 
rigidez legislativa, assim como 
a aplicação que os Tribunais do 
Trabalho muitas vezes fazem da 

lei, atribuindo ao trabalhador um 
protecionismo excessivo, acaba 
por não beneficiar ninguém.

Quando o legislador ou os Tri-
bunais acham que fazem mui-
to bem em dificultar a vida às 
empresas em nome da proteção 
dos trabalhadores, podem estar 
a fazer exatamente o contrário. 
Os potenciais empregadores re-
traem-se, acordam com o pesade-
lo da eternização da relação labo-

ral com o rapaz do 4.º andar com 
quem se cruzaram duas vezes na 
vida, e depois desatam a contra-
tar a termo sem fundamento, 
recorrem a empresas de trabalho 
temporário para postos de traba-
lho permanentes ou tentam en-
capotar os contratos de trabalho 
com uma série de recibos verdes, 
à espera de assim não terem pro-
blemas. Erro.

Cada vez mais fácil e rapida-

mente se detetam as ilegalidades, 
a consequência, na grande maio-
ria das vezes, é o reconhecimen-
to da existência de uma relação 
laboral efetiva (e a consequente 
ilicitude do despedimento, sendo 
esse o caso) e lá vai o empregador 
para casa jurar a pés juntos que 
não contrata mais ninguém.

 
VE – Qual será a solução?
ICS – O ciclo tem que ser in-

terrompido. Primeiro, é impor-
tante que as empresas saibam 
que hoje em dia existem muitas 
opções de flexibilização da rela-
ção laboral, quer no momento da 
contratação, quer na pendência 
do contrato de trabalho. É abso-
lutamente essencial apostar na es-
colha do modelo contratual certo 
para cada função e na adoção 
do regime de tempo de trabalho 
mais adequado para cada cargo. 
Depois, é importante delinear as 
melhores estratégias retributivas 
e de atribuição de compensações 
e benefícios aos trabalhadores, 
fazer uso dos incentivos e isen-
ções fiscais e de Segurança Social 
que existem atualmente. Devem 
também ser implementadas polí-
ticas de Recursos Humanos que 
previnam a conflitualidade e, 
sobretudo, deve existir sempre a 
preocupação de atuar no estrito 
cumprimento da legislação, para 
se evitarem surpresas ou o recurso 
a paliativos, quando as asneiras já 
não podem ser desfeitas.

Mas tudo isto não exclui que o 
legislador tenha também que fa-
zer o seu papel, que é o de olhar 
para a legislação laboral e para 
a situação do emprego no país 
como um todo e ter a coragem e 
a responsabilidade de alterar o es-
tado das coisas. Em vez de mexer 
em “bocadinhos” da lei só para 
mostrar trabalho e desfazer tudo 
o que o anterior Executivo fez só 
para marcar posição, é preciso im-
plementar medidas efetivamente 
adequadas a alterar o quadro exis-
tente. Caso contrário, mais vale 
não fazer mais alterações porque 
as mudanças permanentes da le-
gislação também não são benéfi-
cas, a menos que isso se traduza 
numa efetiva mais-valia, no plano 
global.

Na minha opinião fomentar 
uma verdadeira política de em-
prego através da flexibilização das 
relações laborais é um objetivo a 
que, na realidade, ainda nenhuma 
reforma genuinamente se propôs.

 
VE – A rigidez é maior na 

cessação do contrato de tra-
balho a nível individual do 
que no despedimento coleti-
vo?

ICS – Qualquer advogado de 
Direito do Trabalho lhe dirá que 

INÊS COELHO SIMÕES (MACEDO VITORINO & ASSOCIADOS) AFIRMA

Rigidez das normas laborais prejudica a criação de emprego
Mudanças permanentes 
da legislação 
não são benéficas

“Quando o legislador ou os Tribunais acham que fazem muito bem em dificultar a vida às empresas em nome da 
proteção dos trabalhadores, podem estar a fazer exatamente o contrário” – considera Inês Coelho Simões.

Direito laboral é uma das áreas de especialização
A Macedo Vitorino & Associados 
(MVA) completou recentemente 
20 anos de existência.
“Inicialmente, a sociedade 
afirmou-se no mercado pelo 
acompanhamento de grandes 
operações de fusões e aquisições 
e pela qualidade nas áreas do 
Direito Bancário e Financeiro. 
Claro que, associadas às grandes 
operações de M&A, as questões 
laborais surgiram sempre – como 
surgem, em quase tudo – mas 
foi sobretudo nos últimos anos 
que o Grupo Laboral se começou 
a autonomizar e a assumir um 
verdadeiro impacto na faturação 
do escritório” - afirma Inês Coelho 
Simões.
Segundo referiu à “Vida 
Económica”, a equipa de 
laboralistas da MVA tem vindo a 
crescer de forma consistente, e ao 

longo do tempo foi diversificando 
as áreas de atuação. “Hoje em 
dia, o escritório cobre todas as 
áreas do Direito do Trabalho, 
todas elas asseguradas por 
advogados experientes e 
qualificados - e isso reflete-se no 
reconhecimento que existe por 
parte dos clientes, que também 
são cada vez mais e de maior 
dimensão” - acrescenta.
“!Prestamos assessoria jurídica 
quer ao setor público empresarial 
quer ao setor privado, e lidamos 
com empresas que englobam 
um leque variadíssimo de 
setores de atividade, que 
vai desde os transportes às 
energias renováveis, construção, 
tecnologia, entretenimento e 
publicidade passando pelas 
industrias farmacêutica, 
seguradora, de distribuição 

de bens de luxo e IPSS. 
Continuamos com uma forte 
componente de envolvimento nas 
operações de M&A -  participação 
em due diligences, condução de 
reestruturações empresariais, 
assessoria em processos de 
despedimento individuais e 
coletivos, processos de lay-off, 
alterações contratuais – mas 
também representamos os 
nossos clientes em processos 
de negociação de convenções 
coletivas, processos judiciais 
e contraordenacionais e temos 
a preocupação de atuar como 
parceiros na gestão dos recursos 
humanos, que faz parte do dia-a-
dia das empresas. E depois são-
nos pedidos pareceres jurídico-
laborais sobre as mais variadas 
matérias” - disse  Inês Coelho 
Simões.
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 FORMADOR: ANTÓNIO FERNANDO RODRIGUES MACHADO
É Licenciado em Direito pela Universidade de Coimbra, exerceu as 
funções de Inspetor Bancário, Técnico de Crédito e Chefe de Divisão 
no setor Bancário.
Possui uma Especialização na área da Auditoria e Inspeção, 
com especial incidência nas disciplinas de Contabilidade Geral, 
Contabilidade Bancária, Auditoria e Direito Bancário.
Exerce advocacia e tem experiência como formador nas áreas de 
Direito do Trabalho, Direito Comercial, Direito Bancário e Produtos 
Bancários e Financeiros no Instituto de Formação Bancária.

21, 22 e 23 setembro
Lisboa
24, 25 e 26 outubro
Porto
Duração 18 horas

ENQUADRAMENTO   Com este curso abrangente pretende-se proporcionar uma visão 
geral sobre os principais produtos e serviços bancários comercializados pelos bancos e 
sensibilizar os participantes para as tendências atuais da atividade bancária.

DESTINATÁRIOS   Este curso destina-se a todos aqueles que pretendam iniciar e/ou 
melhorar os seus conhecimentos sobre a atividade bancária e alguns dos seus produtos e 
serviços mais comuns.

Preços:
Público Geral: €400 + IVA
Assinantes: €300 + IVA

PRODUTOS BANCÁRIOS E FINANCEIROS

COMPETÊNCIAS A DESENVOLVER
· Identificar os requisitos e documentação necessária para
abertura de conta à ordem;
· Distinguir as diferentes modalidades de titularidade e
movimentação de conta;
· Reconhecer a conta de depósito a prazo como ferramenta de
apoio à gestão de tesouraria;
· Compreender os diversos meios de pagamento e de
recebimento ao dispor das empresas, suas vantagens e
desvantagens;
· Distinguir as principais modalidades e características do
crédito a particulares e a empresas;
· Conhecer os principais serviços prestados pelos bancos

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS
· Conta Bancária

– Requisitos de Abertura de Conta; Restrições na
Movimentação das Contas;

Modalidades de Movimentação das Contas
· Depósito Bancário

– Depósito à Ordem; Depósito a Prazo; Contas Poupança
· Mercado Financeiro

– Segmentação do Mercado Financeiro; Produtos do
Mercado Monetário; Produtos do Mercado de Capitais;
Fundos de Investimentos

· Meios de Movimentação de Contas
– Cheque; Cartões Eletrónicos; Transferências a Crédito e
Débitos Diretos

· Outros Títulos de Crédito
– Letra; Livrança.

· Modalidades de Crédito a Particulares
– Crédito à Habitação; Locação Financeira; Crédito ao
Consumo; Desconto por Financiamento; Descoberto 
Bancário

· Financiamento Automóvel
– Crédito Automóvel; Locação Operacional; Locação
Financeira; Aluguer de Longa Duração (ALD)

· Modalidades de Crédito a Empresas
– Crédito para Apoio à Tesouraria; Crédito para Apoio ao
Investimento; Crédito por Assinatura

· Prestação de Serviços
– Operações de Prestação de Serviços Bancários
– Seguros

Organização:

Informações/Inscrições Patrícia Flores (Dep. Formação) 
Vida Económica - Editorial SA.
Rua Gonçalo Cristóvão, 14 R/C - 4000-263 Porto
Tlf: 223 399 437/00 | Fax: 222 058 098
Email: patriciaflores@vidaeconomica.pt


